
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 504.710 - MG (2019/0108197-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS E OUTROS
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE MATTOS BASTOS  - MG136561 
   CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210 
   JOSE GABRIEL PONTES BAETA DA COSTA  - MG143715 
   ISMAR DE ALMEIDA SILVA  - MG169341 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GEOVANE RAFAEL IVO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 484,7 
gramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade dos 
entorpecentes encontrados pode servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do paciente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 08 de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 504.710 - MG (2019/0108197-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS E OUTROS
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE MATTOS BASTOS  - MG136561 
   CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210 
   JOSE GABRIEL PONTES BAETA DA COSTA  - MG143715 
   ISMAR DE ALMEIDA SILVA  - MG169341 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GEOVANE RAFAEL IVO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GEOVANE RAFAEL IVO 
em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, os impetrantes sustentam, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva, ante a "ausência total do periculum libertatis 
do paciente" (e-STJ, fl. 13); b) é suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão; 
c) o paciente é "primário, com trabalho lícito, endereço fixo" (e-STJ, fl. 15).

Pleiteiam a revogação da custódia preventiva imposta ao paciente ou a 
substituição dela por medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 504.710 - MG (2019/0108197-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS E OUTROS
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE MATTOS BASTOS  - MG136561 
   CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210 
   JOSE GABRIEL PONTES BAETA DA COSTA  - MG143715 
   ISMAR DE ALMEIDA SILVA  - MG169341 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GEOVANE RAFAEL IVO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 484,7 
gramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade dos 
entorpecentes encontrados pode servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do paciente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A D. Autoridade Policial comunica a prisão em flagrante de GEOVANE 
RAFAEL IVO autuado em 16 de janeiro de 2019 pela suposta prática dos 
crimes de tráfico de substâncias entorpecentes e porte de arma de fogo, 
previstos respectivamente nos artigos 33, 'caput' da Lei n° 11.343/06, 
sendo os conduzidos LEONARDO MARTINS CARDOSO e EZEQUIEL 
PEREIRA REZENDE autuados e liberados mediante Termo de 
Compromisso de Comparecimento.
O flagrante encontra-se formalmente perfeito, não sendo a hipótese de 
relaxamento de prisão, e obedeceu as formalidades legais, com a oitiva do 
condutor, da testemunha, e dos flagrados, sendo-lhes entregue cópias da 
nota de culpa.
Verificando o teor do APFD, entendo pela conversão da prisão em flagrante 
em preventiva, na forma do artigo 312 do Código de Processo Penal e para 
a garantia da ordem pública, havendo a prova da materialidade e indícios de 
autoria delitiva.
No que se refere a garantia da ordem pública, o jurista Guilherme de Souza 
Nucci ao discorrer sobre o tema demonstra que esta deverá 'ser visualizada 
pelo binômio gravidade da infração + repercussão social'.

Com base neste entendimento, é de se notar que de fato está presente a 

garantia da ordem pública. Isto, ao se levar em conta a gravidade do 

crime de tráfico de entorpecentes. Além disso, houve a apreensão de 11 

(onze) tabletes de substância análoga a 'maconha', com massa bruta 

total de 484,70 (quatrocentos e oitenta e quatro gramas e setenta 

centigramas), conforme Exame Preliminar de Constatação em 

Substância Entorpecente.
A repercussão social, de outro norte, está presente na medida em que o 
delito está sendo cada vez mais crescente nesta cidade, cabendo ao 
Judiciário prevenir e punir o crime, principalmente, face à sua seriedade e 
gravidade.
Por tais razões e na forma do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
CONVERTO EM PREVENTIVA a prisão do flagrado GEOVANE RAFAEL 
IVO, pela garantia da ordem pública." (e-STJ, fls. 81-82, grifou-se).
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Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 484,7g (quatrocentos e 
oitenta e quatro gramas e sete decigramas) de maconha (e-STJ, fls. 66, 81 e 93), o que, na 
medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido 
de que a quantidade dos entorpecentes encontrados pode servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do recorrente, 
considerando, sobretudo, a quantidade de droga apreendida em seu poder - 
310 gramas de maconha, dividida em 37 porções -, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. As demais circunstâncias indicam também, em princípio, 
dedicação à atividade delituosa: risco de reiteração.
3. Caso em que o acórdão impugnado ainda aponta o fato de o recorrente 
já responder atualmente a um processo pelo delito de receptação, tendo sido 
anteriormente beneficiado com a liberdade provisória, circunstância que 
reforça a necessidade da segregação cautelar com a finalidade de coibir a 
reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Recurso ordinário improvido."
(RHC 98.264/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018).
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"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, 
evidenciada pela quantidade de entorpecente apreendido (246g - duzentos e 
quarenta e seis gramas - de maconha). Dessarte, demonstrada a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).
4. Ordem denegada."
(HC 436.820/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 15/5/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0108197-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 504710 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0518190004524  10000190157818000  518190004524

EM MESA JULGADO: 08/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS E OUTROS
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE MATTOS BASTOS  - MG136561 

 CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210 
 JOSE GABRIEL PONTES BAETA DA COSTA  - MG143715 
 ISMAR DE ALMEIDA SILVA  - MG169341 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GEOVANE RAFAEL IVO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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